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PROCESSO: 0002309-29.2023.6.22.8000 

INTERESSADO: Seção de Editoração, Publicação e Memória Eleitoral - 

SEPM 

ASSUNTO: Reajuste e acréscimo contratual - Contrato n. 38/2023 –Assinatura 

anual da plataforma digital - Contratada: GOVERNET EDITORA LTDA. 

DESPACHO Nº 1507 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

1. DO RELATÓRIO 

  

Trata-se de processo administrativo no qual, operou-se a con-

tratação direta, com fundamento no art. 74, I, da Lei nº 8.666/93, da empresa GO-

VERNET EDITORA LTDA. - CNPJ 07.316.919/0001-38, para a prestação de ser-

viço de assinatura anual de plataforma digital, com consultoria e edições mensais dos 

boletins de recursos humanos e licitações e contratos, na forma eletrônica e impressa, 

pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, a contar de 29/12/2023, nos termos 

registrados no Contrato Administrativo n. 38/2023 (1101007), o qual se en-

contra em plena vigência. 

Por meio da manifestação de evento n. 1283394 a Seção de Edito-

ração, publicação e memória Eleitoral - SEPM - fiscal do contrato - registou a viabili-

dade da prorrogação do prazo de vigência da avença por mais 12 (doze) meses, bem 

como pela operacionalização de reajuste devido referente ao impacto anual de R$ 

280,00, em face da diferença entre o valor anterior do Contrato e o novo valor apresen-

tado pela contratada em sua Proposta Comercial juntada no evento 1283360, com 

efeitos a contar de 13/11/2024 (um ano após a data da Proposta Comercial inicial desta 

contratação, juntada no evento 1092559). 

Em seguida, o Secretário da SAOFC despachou remetendo 

os autos à COFC para programação orçamentária, à SECONT para elabora-

ção de minuta de aditivo contratual e à AJSAOFC para análise e emissão de 

parecer jurídico (1290551). 

Em cumprimento ao comando do Secretário da SAOFC, jun-

tou-se aos autos a Programação Orçamentária no valor de R$ 17.640,00 (de-

zessete mil seiscentos e quarenta reais) para custear a despesa (1291217) e 

minuta do primeiro termo aditivo do contrato n. 38/2023 (evento 1295569), 

remetendo o feito para análise da AJSAOFC (1295571). 

A AJSAOFC emitiu o Parecer Jurídico 358/2024 (1297596) 

opinando, em síntese, pela possibilidade da prorrogação pretendida por mais 

12 (doze) meses de acordo com artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 e Cláusula 

Quinta do Contrato Administrativo nº 38/2023 (1101007), bem assim do reajuste 

dos preços atualmente contratados, no percentual aproximado de 1,6130% (um vírgula 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1135707&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07c693957460ff584efa804a2ae5a28914533d081fa44bcb03cb4ff1035db1b0a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1321449&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=81b859598fca5fb32a202570aeed4d335d893501b46a2406462bf92d35600629a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1321414&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=db0e8ce0e5b03b50a8740a89a30a28a9a1930e7b3ab5a6b8b2f79bb86869bf89a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127149&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7fa64680c47891f6a9eae403ecaeec68942fd53df096b40fa472bcb7d8988483a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1328718&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=30ab4f66ccdd799eed1bcbb30f6115bd055b69cb4331c7d711299cacd6ff298aa895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1329391&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dd5ab9b2315d47e5cf87d8a4d611ff4d19ca0855fa0de58d6ef172671c63239ba895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333784&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4940c3ba4dcaab82e7f0539392bd7afa2f1ca0294b538c5ff96da6f70c54a308a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333786&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bb57ba9afc3e8c72c377012ed54bfc54e86527786628f7973a32bd51b3c7503ca895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1335832&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=766af2e516752c667a1aaa3ff5fa78cdc39216b029ceab85a7f47671bc16d055a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1135707&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07c693957460ff584efa804a2ae5a28914533d081fa44bcb03cb4ff1035db1b0a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
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seis mil cento e trinta por cento), com efeitos a partir de 13/11/2024, com fundamento 

no arts. 25, 8º, I e 92, § 4º, I, ambos da Lei nº 14.133, de 2021 e na CLÁUSULA 

OITAVA, Subcláusula primeira do ajuste originário. Registrando, ainda, a conformi-

dade da minuta juntado ao evento n. 1295569 com as regras da Lei n. 14.133/2021. 

Por sua vez, em sua Manifestação nº 626/2024 (1298948), o 

Secretário da SAOFC também manifestou-se favorável a prorrogação e ao 

reajuste pretendido, uma vez que há previsão legal e contratual, bem assim 

recursos orçamentários para cobertura da despesa pretendida. 

Vieram os autos para apreciação desta Diretoria-Geral. 

  

2. DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

2.1 ASPECTO NORMATIVO 

  

Iniciando-se à análise do primeiro incidente no contrato n. 

38/2023 (1101007), observa-se que a prorrogação de mais 12 (doze) meses pro-

posta pela SEPM (evento n. 1283394) foi aceita pela contratada (evento 

n. 1283360). 

No caso em tela, aplica-se a hipótese do art. 107 da Lei n. 

14.133/2021: 

  

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorroga-

dos sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 

em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços perma-

necem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.. 

  

Da leitura do dispositivo normativo acima citado, extrai-se a 

necessidade de cumprimento   de requisitos necessário a legitimar a prorro-

gação pretendida, quais sejam: 

  

1 o serviço ou fornecimento seja prestado de forma contínua 

2 existência de previsão editalícia da prorrogação do contrato 

3 demonstração da vantajosidade para a Administração Pública 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1333784&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4940c3ba4dcaab82e7f0539392bd7afa2f1ca0294b538c5ff96da6f70c54a308a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1337197&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=22a972de29b29c317245500df838f58f9f254a51155899fd368eb4219f0f2127a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1135707&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07c693957460ff584efa804a2ae5a28914533d081fa44bcb03cb4ff1035db1b0a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1321449&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=81b859598fca5fb32a202570aeed4d335d893501b46a2406462bf92d35600629a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1321414&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=db0e8ce0e5b03b50a8740a89a30a28a9a1930e7b3ab5a6b8b2f79bb86869bf89a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
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No caso em análise, verifica-se o cumprimento do primeiro 

requisito trazido pela legislação de regência, qual seja, tratar-se de presta-

ção de serviço de forma contínua nos termos registrados no item 7.1.1 do TR 

da contratação (1093550), uma vez que tal prestação não poderá sofrer inter-

rupção, sem prejuízo da paralisação da prestação de serviços da Justiça Elei-

toral, vejamos: 

  

  

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 10/2023 - PRES/DG/SJGI/CJD/SEPM 

(...) 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazos e Condições: 

7.1.1 Considerando que o objeto a ser contratado tem a característica de serviços 

e fornecimentos contínuos, decorrentes de necessidades permanentes ou prolonga-

das, o prazo da contratação será de 12 (doze) meses, após a assinatura da carta-con-

trato, podendo ser prorrogado sucessivamente, por meio de termo aditivo, respeitada 

a vigência máxima decenal, desde que seja atestada as condições e os preços perma-

neçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 

a extinção do contrato sem ônus para qualquer das partes. 

  

No que diz respeito ao segundo requisito (previsão editalí-

cia), conforme relatado a presente contratação operacionalizou-se de forma 

direta (inexigibilidade) de forma que tal requisito não se aplica ao caso sob 

análise, contudo como já registrado há previsão da possibilidade de prorro-

gação da avença por expressa disposição no TR da contratação, o que foi 

reproduzido no instrumento contratual nos termos da CLÁUSULA 

QUINTA do Contrato n. 38/2023 (1101007), ipsis litteris: 

  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO 

(Art. 105 e sgs, da Lei 14.133/2021) 

  

CLÁUSULA QUINTA – Este Contrato terá prazo de vigência de 1 (um) ano, a contar 

de 29/12/2023, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n. 

14.133/2021. 

Subcláusula Primeira – A prorrogação de que trata essa Cláusula é condicionada ao 

teste, por parte do gestor do contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá 

ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos prin-

cípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, 

e nos demais aspectos que forem julgados relevantes, permitida a negociação 

com a Contratada ou a extinção contratual sem ônus para qual-

quer das partes. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1128150&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=85b27d6fee2fc598ab6f5249b31b0b9e368dbcc956e2a8414760e77a17001690a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1135707&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07c693957460ff584efa804a2ae5a28914533d081fa44bcb03cb4ff1035db1b0a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
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Quanto ao requisito terceiro e último requisito (demonstra-

ção da vantajosidade), das informações prestadas pela unidade fiscalizadora 

do contrato, bem assim das pesquisas realizadas restou expressa o cumpri-

mento de tal requisito, vez que na proposta de renovação, a contratada apresentou 

o valor total de R$ 17.640,00 (1283394), o que, segundo a unidade gestora, é apenas 

R$ 280,00 acima o valor inicialmente contratado (R$ 17.360,00 - conforme cláusula 

sexta). Ainda, verificou-se que, mesmo com aumento de cada boletim (R$ 8.880,00), 

o valor proposto ainda está abaixo da média obtida por meio da pesquisa de preço rea-

lizada pela unidade gestora, tendo como referência os preços praticados com outros 

órgãos públicos, na ordem de R$ 9.643,38. 

Além disso,  também se verifica, que o limite de vigência, 

previsto no art. 107 da Lei n. 14.133/2021, não será superado pois, conside-

rando o prazo inicial contratado em 12 (doze) meses e a atual pretensão de 

prorrogação por mais 12 (doze) meses, totaliza 24 (vinte e quatro meses), 

portanto abaixo do limite previsto no normativo de regência. 

Assim, verifico que restam cumpridos os requisitos objetivos 

estabelecidos pela legislação de regência, artigo 107 da Lei nº 14.133/2021 e pelas 

regras contratuais do referido ajuste, situação permissiva à prorrogação do prazo de 

vigência da avença por mais 12 (doze) meses contados a partir de 30/12/2024 a 

292/12/2025. 

  

2.2. ASPECTO ORÇAMENTÁRIO 

  

No aspecto financeiro, verifica-se que o valor total estimado 

para a presente prorrogação para o período requerido se dá na cifra de R$ 

17.640,00 e como já relatado, verifica-se que veio ao processo a programação orça-

mentária (1291217) o que garante o custeio da despesa com a execução da pre-

sente prorrogação referente ao atual exercício 2024, sendo necessário, tão so-

mente, que sejam prestadas informações quanto ao orçamento para 2025, que 

por se tratar de serviço contínuo há previsão de montante suficiente para o 

exercício vindouro. 

Em razão do exposto, apura-se que há dotação orçamentária sufi-

ciente para custear a despesa com a prorrogação neste exercício e, caso necessário, seja 

reforçado durante a vigência contratual no exercício 2025 a custear a despesa relativa 

a prorrogação da avença. 

  

3. DO REAJUSTE CONTRATUAL 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1329391&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=dd5ab9b2315d47e5cf87d8a4d611ff4d19ca0855fa0de58d6ef172671c63239ba895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
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3.1 ASPECTO NORMATIVO 

  

O aditamento contratual para o reajuste pretendido no percen-

tual de 1,6130% (um vírgula seis mil cento e trinta por cento), trará o impacto fi-

nanceiro na cifra de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), de modo que nesta oca-

sião deve ser analisada a viabilidade normativo e orçamentária para ope-

rar-se o referido aditivo. 

Analisando o pleito sob o aspecto normativo, verifica-se que 

a pretensão de reajuste dos preços do contrato tem amparo em diversos dispositivos 

da Lei nº 14.133/2021 (arts. 25, 8º, I e 92, § 4º, I, ambos da Lei nº 14.133, de 

2021). Trata-se de reajuste em sentido estrito, o qual determina a estipulação de crité-

rios periódicos de reajuste, regra também com previsão expressa na Cláusula Oitava 

do Contrato Administrativo n. 38/2023 (1101007). 

Dessa forma o reajuste em sentido estrito, previsto em cláu-

sula contratual, deve acontecer de forma automática pela Administração. 

No caso sob análise verifica-se como registrado no parecer da 

AJSAOFC, tratando-se de contratação celebrada com inexigibilidade de lici-

tação, cujo objeto é fornecido de forma exclusiva pela contratada, o critério 

de preços atuais por ela praticados parece melhor refletir a variação efetiva 

de seus custos do que aplicar um índice geral, como o IPCA, por exemplo, 

aos valores inicialmente contratados pela Administração. 

Destaca-se ainda que, de acordo com a cláusula oitava, a data-base 

do reajuste está vinculada à data do orçamento estimado, considerado como aquela da 

apresentação da proposta inicial da contratada, dia 13/11/2023 (1092559). A regra se 

encontra em harmonia com o § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Dessa forma, cumpridos os requisitos previstos para conces-

são do reajuste deve ser operacionalizado o reajuste no percentual de 1,6130% 

(um vírgula seis mil cento e trinta por cento), trará o impacto financeiro na cifra 

de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais). Sendo assim, haverá necessidade de atu-

alização dos valores do contrato n. 38/2023, fixando seu novo valor devido 

ao impacto do referido reajuste. 

  

3.2. ASPECTO ORÇAMENTÁRIO 

  

No aspecto financeiro, verifica-se que o valor total estimado 

para o presente reajuste se dá na cifra de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) 

e como já relatado, verifica-se que veio ao processo a programação orçamentária 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1135707&id_procedimento_atual=1125199&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=07c693957460ff584efa804a2ae5a28914533d081fa44bcb03cb4ff1035db1b0a895a98df3fd8a690722eb3e7800cb09007a6923ba44f0afe93eac3bd7f86207debc193be2e79799193bb194f1d4fa800a738e76acca330e8e837d7879441cde
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(1291217) o que garante o custeio da despesa com a execução da presente 

prorrogação referente ao atual exercício 2024. 

Em razão do exposto, apura-se que há dotação orçamentária sufici-

ente para custear a despesa com a prorrogação neste exercício. 

  

4. DA INCLUSÃO DE NOVA CLÁUSULA CONTRA-

TUAL 

  

Da leitura da minuta juntada ao evento n. 1295569, verifica-se que 

além dos incidentes de prorrogação e reajuste, há a necessidade de inclusão do item 

20 na cláusula Décima Segunda do Contrato nº 38/2023/TRE-RO, relativa a Política 

de Integridade nas contratações e a Conduta Ética da Gestão de Contratações do TRE-

RO. 

Quanto a citada inclusão de cláusula,  não há óbice à operacionaliza-

ção da medida, tendo em vista atualizar os termos da contratação  de acordo com os 

regulamentos vigentes no âmbito deste Tribunal, mais precisamente, por meio da Ins-

trução Normativa TRE-RO nº 3, de 11 de setembro de 2024, cujo item constará a se-

guinte redação: 

  

20. observar e cumprir a Instrução Normativa TRE-RO nº 3/2024 - PRES/GABPRES 

(evento 1235169), que dispõe sobre a Política de Integridade nas contratações e esta-

belece a Conduta Ética da Gestão de Contratações do Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia, em especial as determinações constantes no art. 8º, incisos I e II, bem como 

IV a IX, a seguir transcritos: 

[...] 

I - que a contratada se abstenha de praticar atos ilícitos, em especial os 

descritos no art. 5º da Lei n. 12.846/2013, bem como se comprometa a 

observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade, 

confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valores pre-

conizados no Código de Ética do TRE-RO (Resolução TRE-RO 

15/2019); 

II - que a contratada e subcontratada, se houver, dê conhecimento aos 

respectivos empregados que participarão da execução contratual, da Po-

lítica do Sistema de Integridade e Compliance da Justiça Eleitoral em 

Rondônia, do Código de Ética dos Servidores do TRE-RO, desta Polí-

tica de Integridade nas contratações e Conduta Ética da Gestão de Con-

tratações do TRE-RO e das demais normas editadas por este Tribunal 

sobre o tema, para a sua estrita observância; 

[...] 

IV - a faculdade de a gestora ou o gestor do contrato solicitar à contra-

tada informações complementares para acompanhamento de questões 

relacionadas à Integridade; 
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V - que a contratada tem plena ciência que o descumprimento de regras 

licitatórias ou obrigações contratuais serão objeto de apuração de res-

ponsabilidade e de aplicação de penalidades por meio de Processo Ad-

ministrativo Sancionatório ou Processo Administrativo de Responsabi-

lização, conforme o caso; 

VI - que a rescisão contratual ou a denúncia, no caso de a contratada 

praticar atos lesivos ao tribunal, será precedida do devido Processo Ad-

ministrativo sancionatório previsto na Lei n. 14.133/2021 ou Processo 

Administrativo de Responsabilização regulado pela Lei n. 12.846/2013 

(anticorrupção); 

VII - a proteção da propriedade intelectual, nos casos de desenvolvi-

mento de projetos, produtos, sistemas, entre outros; 

VIII - a proteção das informações confidenciais e privilegiadas, con-

forme disposições em regulamento próprio; 

IX - que a forma de comunicação entre os gestores e fiscais de contratos 

do tribunal e o preposto ou representante legal da contratada deverá ser 

por escrito, com registro nos respectivos autos de gestão ou fiscaliza-

ção. 

  

  

4. DA NECESSIDADE DA COMPLEMENTAÇÃO DA 

GARANTIA CONTRATUAL 

  

Após analisados todos os incidentes contratuais, apura-se que 

em decorrência de previsão expressa no Cláusula Nona do Contrato n. 

38/2023 foi sistematizado não haver exigência de garantia contratual da exe-

cução do objeto, de forma que correta a disposição na minuta de evento 

n. 1295569 acerca de que não haverá exigência de garantia inclusive para o 

instrumento aditivo. 

  

5. DA MINUTA DO 1ºTERMO ADITIVO 

  

No tocante a minuta de termo aditivo juntada ao evento 

n. 1295569, verifica-se que o mesmo restou aprovada pela Assessoria Jurí-

dica da SAOFC nos termos do parecer jurídico juntado ao evento 

n. 1297596 , cumprindo assim as regras da Lei nº 14.133, de 2021, atendendo aos 

princípios e diretrizes que norteiam a sua aplicação. 
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Da leitura do teor do referido instrumento, observa-se que há 

o registro de todos os  incidentes analisados no presente despacho, individu-

alizando-os, em cláusulas específicas, seus impactos financeiros na presente 

contratação, com anotação suportes orçamentários das despesas decorrentes da 

execução do aditivo, além do devido registro concernente aos aspectos norma-

tivos que dão suporte as suas inclusões. 

Por fim, resta registrado o histórico dos eventos do contrato 

no curso de sua vigência, bem como ratificados os demais elementos cons-

tantes nos termos pactuados inicialmente entre as partes. 

Assim, de maneira geral, todos os dados registrados no refe-

rido termo aditivo  encontram-se em conformidade com os fundamentos 

deste despacho e de acordo com os cálculos elaborados pela unidade gestora 

da contratação. 

Em razão do exposto, pelo que consta dos autos e com fulcro 

no artigo 1º, II, da Portaria TRE-RO nº 66/2018: 

1. Autorizo a prorrogação do prazo de vigência do Con-

trato nº 38/2023 (1101007), por mais 12 (doze) meses, a par-

tir de 30/12/2024 a 29/12/2025, com fundamento no artigo 107 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e Cláusula Quinta do referido instrumento 

contratual; 

2. Autorizo a aplicação do reajuste dos preços atualmente 

contratados, no percentual  de 1,6130% (um vírgula seis mil cento 

e trinta por cento), com efeitos a partir de 13/11/2024, com funda-

mento no arts. 25, 8º, I e 92, § 4º, I, ambos da Lei nº 14.133, de 

2021 e na CLÁUSULA OITAVA, Subcláusula primeira do ajuste 

originário.;  

3. Autorizo a inclusão do item 20 na Cláusula Décima Se-

gunda do Contrato nº 38/2023/TRE-RO, relativo a disposição 

expressa da nova obrigação à Contratada, consistente no 

cumprimento da Política de Integridade nas contratações e a 

Conduta Ética da Gestão de Contratações do TRE-RO, nos 

termos da Resolução CNJ nº 347/2020, da Resolução do 

TRE-RO nº 3/2024 e do Despacho nº 2941/2024 - GABSA-

OFC (1262257). 

4. Determino a atualização do valores do Contrato Admi-

nistrativo n. 38/2023, fixando seu novo valor em R$ 

17.640,00 (dezessete mil seiscentos e quarenta reais), nos termos 

do quadro demonstrativo exposto pela unidade gestora na Mani-

festação n. 6/2024 - SEPM (1283394); 
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5. Termino à SAOFC juntamente com a unidade gestora 
do contrato, a realização de ajuste orçamentário no sentido 

de garantir o suporte orçamentário ncessário à execução do 

objeto contratado no exercício de 2025. 

5. Determino a publicação dos instrumentos contratu-

ais em conjunto com o ato autorizativo e demais documentos 

necessários no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, no DJE e 

no DOU, em respeito ao princípio da publicidade, na forma 

do art. 61, parágrafo único da Lei n.º 8.666/93 e conforme 

precedente no Acórdão TCU n. 1336/06-Plenário. 

  

À SAOFC para prosseguimento do feito, com vistas à efeti-

vação dos procedimentos de execução do contrato. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO LO-

PES, Diretora Geral, em 28/12/2024, às 10:54, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 1305841 e o código CRC A08C887F. 
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